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 5.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOURES

Anúncio n.º 13593/2011

Processo n.º 5554/11.3TCLRS
No Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Loures, 5.º Juízo 

Cível de Loures, no dia 14 -09 -2011, pelas 10:20 horas, foi proferida 
sentença de declaração de insolvência do devedor: Abílio dos Anjos Mi-
randa Matos Vicente, estado civil: Divorciado, número de identificação 
fiscal 128487127, Endereço: Rua de São Sebastião 16 A, São Sebastião 
de Guerreiros, 2670 -000 Loures, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeado: Rui Manuel Conde 
Morais da Silva, número de identificação fiscal 109287088, Endereço: 
Rua de Álvaro de Campos, 21, R/c — A, 2675 -225 Odivelas.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 dias.
Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 

antecede e ainda:
O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de 
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 23 -11 -2011, pelas 10:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Podem ser deduzidos embargos, no prazo de 5 dias (artigo 40.º e 42 
do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para embargos e reclamação 
de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se conta da 
publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

15/09/2011. — O Juiz de Direito, Dr. João Paulo Machado. — O 
Oficial de Justiça, Rosa Maria Fonseca Melchior.

305131628 

 TRIBUNAL DA COMARCA DA LOURINHÃ

Anúncio n.º 13594/2011

Processo: 49/11.8TBLNH — Insolvência pessoa
singular (Apresentação)

O M.mo Juiz de Direito, de turno, Dr. Nuno Pinela, da Secção Úni-
ca — Tribunal Judicial da Lourinhã:

Faz saber que na Insolvência pessoa singular (Apresentação) n.º 49/
11.8TBLNH, em que são:

Insolvente: Marcos André dos Santos e Adelaide João Carvalho Coe-
lho dos Santos

Credor: Banco Comercial Português, S. A. e outro(s)...

Por acórdão proferido em 20/11/2011, pelo Tribunal da Relação de 
Lisboa foi anulada a decisão de nomeação do Dr. Arnaldo Pereira como 
Administrador de Insolvência tendo sido nomeado para o substituir o 
Dr. António Francisco Cocco Seixas Soares.

N/Referência: 887097
17 de Agosto de 2011. — O Juiz de Direito, Dr. Nuno Pinela. —

O Escrivão -Adjunto, Jorge Manuel Paulino Pereira.
305139331 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA

Anúncio n.º 13595/2011

Processo n.º 3991/11.2TBMAI — Insolvência Pessoa
 Singular (Apresentação)

Insolvente: Maria de Lurdes Carneiro Mendes
Credores: Banco Santander Totta, S. A. e outros
No Tribunal Judicial da Maia, 2.º Juízo Competência Cível de Maia, 

no dia 02-08-2011 às 17:50 horas, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência da devedora:

Maria de Lurdes Carneiro Mendes, divorciada, nascida em 31-
01-1969, nacional de Portugal, NIF 200822659, Segurança Social 
11323660161, Cartão Cidadão 084033428ZZ2, Endereço: Avenida do 
Lidador, Bloco Sul, n.º 215, 2.º Frente, 4425-116 Maia, com domicílio 
na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio. Dr. António Bonifácio, 
Endereço: Edifício Ordem IV, R/ C — Piso 4 C, Apartado 47, 4630-000 
Marco de Canaveses.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º —CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 30-09-2011 pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer-se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 



Diário da República, 2.ª série — N.º 187 — 28 de Setembro de 2011  38679

testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e recla-
mação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se conta 
da publicação do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo 
durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o 
prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere-se o seu 
termo para o primeiro dia útil seguinte.

03-08-2011. — O Juiz de Direito de Turno, Dr. José Nuno Duarte. — O 
Oficial de Justiça, Maria Teresa Pereira.

304995696 

 Anúncio n.º 13596/2011

Processo: 5904/11.2TBMAI — Insolvência pessoa
singular (Apresentação)

Insolvente: Daniel Paiva Ferreira da Silva e outro(s)...
Credor: B.C.P. — Banco Comercial Português, S. A. e outro(s)...

No Tribunal Judicial da Comarca da Maia, 2.º Juízo Competência 
Especializada Cível de Maia, no dia 15 -09 -2011, pelas 17.20 horas, foi 
proferida sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Daniel Paiva Ferreira da Silva, estado civil: Casado, nascido(a) 
em 15 -06 -1959, freguesia de Vitória [Porto], NIF — 136982433, 
BI — 03693410, Endereço: Rua Ferreira de Castro 87 - 6°Dto, 
4425 -083 Maia

Rosária Maria Parreira Dias da Silva, Estaticista, estado civil: Casado 
(regime: Comunhão de adquiridos), nascido(a) em 21 -04 -1964, freguesia 
de Massarelos [Porto], NIF — 187832854, BI — 7018050, Endereço: 
Rua Ferreira de Castro, 87, 6.º Drtº, 4425 -083 Porto com domicílio na 
morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Anabela dos Anjos Ferreira, Endereço: Rua Nossa Senhora de Fátima, 
222 — 5.º C, 4050 -426 Porto

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 dias.
Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 

antecede e ainda:
O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 07 -11 -2011, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

16 -09 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. António Paulo Domingues 
Segura. — O Oficial de Justiça, Romualdo Gregório.

305136578 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MARINHA GRANDE

Anúncio n.º 13597/2011

Processo n.º 1321/11.2TBMGR — Insolvência pessoa
 singular (Apresentação)

Insolvente: Paulo Sérgio Bernardo Ribeirinho
Credor: Banco Espírito Santo, S. A. e outro(s).
No Tribunal Judicial da Marinha Grande, 1.º Juízo de Marinha Grande, 

no dia 06 -09 -2011, pelas 13:00 horas, foi proferida sentença de decla-
ração de insolvência do devedor:

Paulo Sérgio Bernardo Ribeirinho, Desconhecida ou sem Profissão, 
estado civil: Divorciado, nascido em 24 -03 -1971, nacional de Portugal, 
NIF 197507603, Endereço: Rua A. de Magalhães n.º 2, Apartado 250, 
2430 -036 Marinha Grande com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Luís Miguel Duque Carreira, Endereço: Rua General Trindade, Apar-
tado 20, 2485 -135 Mira de Aire

É designado o dia 08 -11 -2011, pelas 09:30 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito, 
em substituição da hora anteriormente designada.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

15 -09 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Carla Rafael. — O Oficial 
de Justiça, Ana Bela Vasques.

305135387 

 5.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Anúncio n.º 13598/2011

Insolvência pessoa singular (Apresentação)
Processo: 684/11.4TBMTS

Insolvente: Maria José Cardoso Oliveira Silva, estado civil: Casada, 
NIF -197972896, Endereço: Caminho das Rabequinhas, N.º 560, Lavra, 
4455 -157 Matosinhos

Administrador de Insolvência: Dr. Napoleão de Oliveira Duarte, 
Endereço: Rua da Agra, 20, Sala 33, Porto.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: in-
suficiência da massa insolvente, sem prejuízo do prosseguimento da 
tramitação relativa ao pedido de exoneração do passivo restante que 
foi liminarmente admitido. Efeitos do encerramento os previstos no 
artigo 233.º do CIRE.

15 -09 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Hugo Meireles. — O Oficial 
de Justiça, Francisco José Rema Bermudes.

305139307 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE NELAS

Anúncio n.º 13599/2011
A Dra. Rafaela Diana Coelho dos Santos Bastos, Juiz de Direito 

deste Tribunal, faz saber que nos autos de prestação de contas n.º 15/
09.3TBNLS -B são os credores e a insolvente G. M. C. C. — Materiais 
de Construção e Serviços, L.da, NIF — 503392669, com sede na Rua 
Dr. Abílio Monteiro, N.º 63, 3525 -070 Canas de Senhorim, notificados 




